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INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine aos órgãos competentes, em especial a Secretaria da Saúde, a elaboração de estudos e adoção de providências que viabilizem o efetivo cumprimento da Lei nº 9.163, de 17 de maio de 1995, que dispõe sobre a instituição de planos, programas e serviços de planejamento familiar, em atenção ao prescrito na Lei Federal nº 9.263, de 12 de janeiro de 1996, que trata do planejamento familiar, bem como no § 7º do artigo 226 da Constituição Federal, que determina ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para que o direito ao planejamento familiar seja livremente exercido pelas pessoas.
JUSTIFICATIVA

A família é a base da sociedade e deve receber especial proteção do Estado, que deve propiciar recursos educacionais e científicos a fim de garantir o livre exercício do direito ao planejamento familiar (Constituição Federal, art. 226, § 7º). Com o escopo de regular este dispositivo constitucional, foi editada a Lei Federal nº 9.263, de 12 de janeiro de 1996, que trata do planejamento familiar, e estabelece o seguinte:

“Art. 4º - O planejamento familiar orienta-se por ações preventivas e educativas e pela garantia de acesso igualitário a informações, meios, métodos e técnicas disponíveis para a regulação da fecundidade.

Parágrafo único - O Sistema Único de Saúde promoverá o treinamento de recursos humanos, com ênfase na capacitação do pessoal técnico, visando à promoção de ações de atendimento à saúde reprodutiva.

Art. 5º - É dever do Estado, através do Sistema Único de Saúde, em associação, no que couber, às instâncias componentes do sistema educacional, promover condições e recursos informativos, educacionais, técnicos e científicos que assegurem o livre exercício do planejamento familiar.”

No exercício de sua competência legislativa concorrente, a União instituiu normas gerais sobre o planejamento familiar, definido como “o conjunto de ações de regulação da fecundidade que garanta direitos iguais de constituição, limitação ou aumento da prole pela mulher, pelo homem ou pelo casal” (Lei Federal nº 9.263/1996, art. 2º). Portanto, deve o Estado observar as disposições federais e editar normas que a complementem e respeitem suas peculiaridades, sem que, por outro lado, sejam infringidos os comandos legais da União. 

Em relação à natureza jurídica do direito em tela, o Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 3.510, firmou posição no sentido de que o planejamento familiar é um direito fundamental, consoante se extrai dos seguintes excertos do referido julgado:

“E quando se reporta a "direitos da pessoa humana" e até dos "direitos e garantias individuais" como cláusula pétrea está falando de direitos e garantias do indivíduo-pessoa, que se faz destinatário dos direitos fundamentais "à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade", entre outros direitos e garantias igualmente distinguidos com o timbre da fundamentalidade (como direito à saúde e ao planejamento familiar). (...)

Os direitos fundamentais à autonomia da vontade, ao planejamento familiar e à maternidade. A decisão por uma descendência ou filiação exprime um tipo de autonomia de vontade individual que a própria Constituição rotula como "direito ao planejamento familiar", fundamentado este nos princípios igualmente constitucionais da "dignidade da pessoa humana" e da "paternidade responsável".” (...)

“Ou seja, a dignidade da pessoa humana também se manifesta na liberdade decisório-familiar. Planejar o número de filhos, a quantidade de filhos, a possibilidade de assisti-los afetiva e materialmente, tudo isso é matéria regrada pela Constituição com este emblemático nome de "paternidade responsável". O planejamento familiar responsável é liberdade, direito fundamental do casal.” (g. n.)

O livre planejamento familiar encontra fundamento nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável, sendo, portanto, considerado um direito fundamental que deve ser assegurado pelo Estado.

Em suma, estas são as razões que motivam a apresentação desta propositura e demonstram a sua relevância.

Sala das Sessões, em

Deputado Antonio Salim Curiati
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